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1. RELATÓRIO

Trata-se de auditoria de acompanhamento do cumprimento dos ditames da

Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  (Lei  Complementar  nº  101/2000)  pelos  Poderes

Executivo, Legislativo e Judiciário do Estado da Bahia, bem como pelo Ministério

Público,  relativa  ao  2º  quadrimestre  do  ano  de  2019,  realizada  pelas  3ª  e  6ª

Coordenadorias de Controle Externo (CCE’s), cujo resultado fora consolidado pela

Superintendência Técnica desse Tribunal (SUTEC) no relatório auditorial que instrui

o feito (consoante Ref.2352863-1/51).

Designado  relator  do  feito,  o  Exmo.  Conselheiro  João  Bonfim  exarou

despacho (conforme Ref.2371822-1) determinando a colheita de oitiva do Secretário

da  Fazenda,  Manoel  Vitório  da  Silva  Filho,  para  que,  querendo,  apresentasse

defesa, justificativas e/ou esclarecimentos em relação aos apontamentos contidos

no citado relatório de auditoria. Devidamente notificado (conforme Ref.2386235-1), o

referido gestor compareceu aos autos e apresentou considerações e documentos

que guardam pertinência com os achados apontados no aludido trabalho auditorial
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(consoante Ref.2408460-1/6).

Instada a se manifestar, a Assessoria Técnico-Jurídica desse Tribunal (ATEJ)

opinou  (conforme  Ref.2422932-1/6),  preliminarmente,  pela  remessa  dos  autos  à

equipe técnica responsável pela elaboração do mencionado relatório de auditoria,

para  que  esta  realizasse  o  exame  dos  argumentos  que  foram  prestados  pela

Superintendência de Administração Tributária.

Em atendimento à diligência acima sugerida,  a  Terceira  Coordenadoria  de

Controle Externo (3ªCCE) emitiu relatório de diligência (consoante Ref.2431646-1/2),

no qual, ao ratificar o trabalho auditorial anterior, defendeu que “[…] a Sefaz e a SDE

continuem envidando esforços com vistas ao aperfeiçoamento das estratégias de

fiscalização  das  empresas,  incluindo  as  visitas  técnicas,  sem  prejuízo  da

implementação  de  outras  estratégias  de  fiscalização,  tendo  em  vista  o  elevado

número de empresas beneficiárias dos diversos programas de renúncia fiscal  do

Estado”.

Os autos, então, retornaram à ATEJ, a qual opinou (conforme Ref.2456233-

1/4), conclusivamente, no sentido de que o Tribunal Pleno:

a) recomende ao Exmo. Secretário de Estado da Administração que
adote providências com vistas à implementação satisfatória do Plano
de Ação/Termo de Compromisso que havia submetido a esta Corte
de  Contas,  com  o  fim  de  sanar  pendências  documentais  e  de
informações acerca das despesas com pessoal do Poder Executivo,
viabilizando,  assim,  o  exercício  do  controle  que  compete  a  este
Tribunal de Contas por força do disposto na Lei de Responsabilidade
Fiscal;

b) recomende ao Exmos. Secretários de Estado da Fazenda e do
Desenvolvimento Econômico que envidem esforços com vistas ao
aperfeiçoamento  das  estratégias  de  fiscalização  das  empresas
beneficiárias dos diversos programas de renúncia fiscal do Estado,
incluindo  as  visitas  técnicas,  sem  prejuízo  da  implementação  de
outras estratégias de fiscalização;

c)  determine  a  anexação  desta  auditoria  às  Contas  relativas  ao
exercício de 2019 da Secretaria da Fazenda, do Tribunal de Justiça
(TCE/001610/2019) e da Assembleia Legislativa (TCE/001453/2019).

Na sequência, os autos foram encaminhados à Procuradoria Geral do Estado

(PGE), a qual opinou (conforme Ref.2483865-1/8), preliminarmente, pela “notificação

do  Exmos.  Secretários  de  Administração  e  de  Desenvolvimento  Econômico  do
2
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Estado da Bahia para apresentar os esclarecimentos e justificativas que entenderem

devidos”. No que se refere ao mérito do expediente em exame, manifestou-se “[…]

pela juntada às contas da SEFAZ e de forma contrária à recomendação no sentido

de que, ao menos em relação aos contribuintes beneficiados com maior volume de

renúncia  de  receitas,  a  Secretaria  proceda  a  ações  fiscais  de  periodicidade

quadrimestral  [...]”,  sob  o  fundamento,  neste  caso,  da  “[...]  justificativa  de

inviabilidade  de  tal  recomendação  por  parte  da  SEFAZ  e  pela  ausência  de

razoabilidade e fundamento normativo para a expedição de tal recomendação”.

Em acolhimento à diligência sugerida pela PGE, os Titulares da SAEB e da

SDE foram devidamente notificados (conforme Ref.2496159-1 e Ref.2496160-1) e

apresentaram, como resposta, as justificativas e esclarecimentos consignados nos

documentos de referências nºs. 2507033-1, 2507034-1/2, 2507935-1 e 2507937-1.

Em seguida, o feito retornou à PGE, a qual, quanto ao mérito do processo em

exame, reiterou (consoante Ref.2524177-1/10) as conclusões que foram defendidas

no seu opinativo anterior.

Deu-se, então, vista dos autos a este Ministério Público de Contas, para fins

de exame e emissão de parecer (conforme Ref.2524587-1).

É o breve relatório. Passo a opinar.

2. FUNDAMENTAÇÃO

Inicialmente,  cumpre  destacar  que  o  advento  da  Lei  de  Responsabilidade

Fiscal  inaugurou  uma  nova  era  no  que  concerne  à  gestão  pública  brasileira,

inserindo  na  ordem  normativa  pátria  inúmeros  dispositivos  relativos  às  finanças

públicas calcados em dois grandes pilares, quais sejam, a  responsabilidade e a

transparência na gestão fiscal.

Para  tanto,  o  referido  diploma  legal  estabeleceu  uma  série  de  limites  e

condições  para  a  realização  de  despesas,  renúncia  de  receitas  e  para  o

endividamento público, além de definir mecanismos de publicização das informações

atinentes  à  execução  orçamentário-financeira  do  Estado  e  de  participação  da

sociedade na definição e controle das metas e resultados do Poder Público.
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Nesse  contexto,  e  em  consonância  com  as  atribuições  outorgadas  pela

Constituição Federal às Cortes de Contas, destinadas à promoção da fiscalização

contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Estado, cabe a tais

órgãos de controle externo fiscalizar o estrito cumprimento dos ditames da já citada

lei  complementar.  E  é  justamente  no  exercício  dessa  competência  que  se

desenvolve o presente processo.

Dito isso, cumpre ressaltar que o processo ora em curso ostenta natureza

nitidamente  fiscalizatória,  destinando-se,  pois,  à  apuração  de  eventuais

irregularidades, a partir das quais o Tribunal poderá/deverá exercer outras de suas

funções,  dentre  as  quais  se  destacam,  no  caso  em  tela,  a  corretiva  e  a

pedagógica/orientadora, além da função de auxiliar na emissão do parecer prévio

sobre as contas do Chefe do Poder Executivo. É de se dizer, pois, que, identificado o

ato irregular, deve o Tribunal determinar ao responsável a adoção das providências

destinadas  à  remoção/correção  do  ilícito  ou  recomendar-lhe  ações  que  possam

aperfeiçoar a execução das políticas públicas, em ordem a preservar de imediato o

interesse público que deve orientar a atuação do gestor, bem como a evitar futura

imposição  de  sanção  (pessoal  ao  gestor  ou  ao  ente  público  por  ele  gerido)

decorrente do agravamento de situação desconforme já diagnosticada.

Entretanto, as funções acima elencadas só surtirão os efeitos esperados

caso sejam exercidas tempestivamente,  isto é,  enquanto sejam capazes de

modificar/influenciar o cenário fático que justificaria a sua adoção por parte da

Corte  de  Contas.  Adote-se,  como  exemplo,  a  decisão  pela  expedição  de

determinação que vise a compelir o gestor público a adotar ações capazes de

corrigir  ilicitudes  cometidas  no  âmbito  de  alguma  unidade  jurisdicionada.

Neste  caso,  se  a  determinação  for  expedida  tardiamente  pelo  órgão  de

controle  externo,  não  surtirá  o  efeito  esperado,  que  é  o  de  evitar  as

consequências  que,  em virtude  do transcurso do tempo,  poderão  advir  do

agravamento da irregularidade a ser combatida. Daí nasce a importância de

que, em processos fiscalizatórios como o ora analisado, a marcha processual

seja  acelerada,  sob  pena  de  tornar  desprovidas  de  utilidade  eventuais

deliberações que poderiam ser emitidas por esse Tribunal de Contas.

Feitas essas considerações, registre-se que o exame auditorial empreendido
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pela  3ª  CCE  abordou  os  aspectos  atinentes  à  formalização  das  publicações,

acompanhamento dos limites da dívida pública, acompanhamento da receita pública,

restos a pagar e a conformidade do projeto da LOA 2019 com os dispositivos da

LRF. Já a análise levada a cabo pela 6ª CCE abrangeu as questões relativas aos

Demonstrativos das Despesas com Pessoal e dos Demonstrativos das Receitas e

Despesas Previdenciárias, referentes ao período em apreço, no intuito de verificar o

cumprimento  das  exigências  contidas  na  mencionada  lei  complementar,  no  que

tange  à  sua  formalização,  aos  limites  de  gastos  com  despesa  de  pessoal  e

previdência definidos em lei específica e os registros contábeis.

Concluída  a  análise,  a  equipe  auditorial  sumariou  as  inadequações

identificadas conforme a seguir descrito (conforme Ref.2352863-50/51):

CAP.  I  RESULTADO  DO  ACOMPANHAMENTO  –
FORMALIZAÇÃO  DAS  PUBLICAÇÕES,  DÍVIDA PÚBLICA,
RECEITA  PÚBLICA,  RESTOS  A  PAGAR,  RESULTADO
PRIMÁRIO E INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO

a)  Divergências  entre  a  Renúncia  constante  do  Demonstrativo
produzido pela Sefaz e valores apurados pela auditoria, com base
no Sistema INC (item I.3.2.1, a).

CAP. II ACOMPANHAMENTO DA DESPESA COM PESSOAL
E PREVIDÊNCIA ESTADUAL

a) Divergência de R$382.533.910,15 entre os  valores  publicados
pelo  Poder Judiciário  e  os  apurados  pela  auditoria  referente  a
exclusão do Imposto de Renda Retido na Fonte incidente sobre a
remuneração paga aos servidores (item II.1.2.4);

b) Limitação do FIPLAN em não permitir a emissão de relatórios
da  despesa  paga  com  detalhamento  de  subelemento,  o  que
inviabilizou  o  comparativo  entre  o  valor  da  receita  patronal
registrada  nos  Fundos  Previdenciários  e  aquela  recolhida  pela
Administração Direta e Indireta ao FUNPREV e BAPREV, no 2º
quadrimestre de 2019, por meio da modalidade 91 (item II.2.6).

Em relação ao Poder Judiciário convém ressaltar que o percentual
publicado (5,19%) da despesa total com pessoal, está amparado
em  decisão  judicial  que  autorizou  a  exclusão  de  despesas  com
IRRF  no  montante  de  R$382.533.910,15.  Sem  este  efeito,
ultrapassaria  o  limite  máximo  de  6,00%,  conforme  cálculos
efetuados pela auditoria.

Cabe destacar como relatado no presente relatório em relação ao
Demonstrativo  da  Despesa  com  Pessoal  do  Poder  Executivo,  a
auditoria ficou impossibilitada de emitir opinião sobre o limite de
pessoal  em função de limitações  e  incertezas  que envolveram a
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implantação do RH Bahia, desde o envio da base de dados a este
TCE/BA, com ajustes constantes sendo realizados durante todo o
exercício  de  2019,  passando  por  indícios  de  divergências  entre
valores  pagos  pelo  Tesouro,  valores  do  sistema  de  RH  e
regularizações  efetuadas pelas unidades setoriais de pessoal  das
secretarias e órgãos do Poder Executivo.

Deste  modo,  não  foi  possível  obter  evidência  suficiente  para
fundamentar nossa opinião sobre o limite da despesa com pessoal
referente  ao  2º  quadrimestre  de  2019.  Consequentemente,  não
expressamos  opinião  sobre  o  demonstrativo  da  despesa  com
pessoal referente ao quadrimestre em exame. (Grifou-se)

Posto isso, confira-se, a seguir, a análise dos achados acima relatados:

I) Divergências entre a Renúncia constante do Demonstrativo produzido pela

Sefaz e valores apurados pela auditoria, com base no Sistema INC (item I.3.2.1, “a”

do relatório de auditoria)

Insta salientar que, a partir de uma amostra, que contemplou valores, a título

de renúncia de receitas,  referentes a sete empresas vinculadas ao programa de

incentivo fiscal  “Desenvolve”1,  a  Auditoria  identificou uma diferença,  a  menor, no

valor de R$13.506.173,71, no respectivo demonstrativo elaborado pela Secretaria da

Fazenda, em relação aos montantes concernentes a duas empresas, “[…] quando

esses  valores  são  comparados  a  lançamentos  constantes  do  Sistema  de

Informações do Contribuinte (INC) da Sefaz [...]”, que é utilizado por tal Pasta de

Estado para o acompanhamento dos recolhimentos, no âmbito do Estado da Bahia,

do  Imposto  sobre  Operações  Relativas  à  Circulação  de  Mercadorias  e  sobre

Prestações  de  Serviços  de  Transporte  Interestadual  e  Intermunicipal  e  de

Comunicação (ICMS).

Diante da divergência encontrada, sugeriu a expedição de RECOMENDAÇÃO

à SEFAZ, para que, “ao menos em relação aos contribuintes beneficiados com maior

volume  de  renúncia  de  receitas,  a  Secretaria  proceda  a  ações  fiscais  de

periodicidade quadrimestral, de modo a minimizar as divergências entre os controles

gerenciais  da  Sefaz  e  os  lançamentos  constantes  no  sistema  INC”  (conforme

Ref.2352863-20).

Em resposta a esse apontamento, o Secretário da Fazenda encaminhou a

1Programa de Desenvolvimento Industrial e de Integração Econômica do Estado da Bahia.
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manifestação que foi produzida pelo servidor Frederico Gunnar Dürr, então Diretor

de Planejamento da Fiscalização da Superintendência de Administração Tributária

da  SEFAZ,  no  qual  este  aduziu,  em  síntese,  que  (Ref.2408460-2/3):  1)  a

recomendação sugerida pela Auditoria não é viável,  pois “as empresas possuem

prazo para enviar as informações sobre a apuração do imposto até o dia 25 do mês

seguinte  ao  apurado  (o  Demonstrativo  de  Apuração  do  ICMS  –  DMA –  é  (sic)

encaminhada  até  o  dia  20  do  mês  de  apuração,  porém  uma  auditoria  mais

aprofundada necessita das informações da Escrituração Fiscal Digital – EFD, que

tem prazo até o dia 25)”, de sorte que, em razão disso, “não haveria tempo hábil

para  realizar  uma  ação  em  profundidade  de  forma  a  atender  aos  prazos

estabelecidos  pelo  próprio  TCE”;  2)  os  valores  informados  nos  demonstrativos

expressam com precisão  os  que  foram renunciados,  não  sendo  “[…]  justificável

alocar  auditores  fiscais  a  cada  quadrimestre  em  empresas  que  não  possuem

histórico ou indícios de sonegação”; 3) as duas empresas mencionadas pela equipe

técnica do TCE foram auditadas nos últimos anos e recolheram os valores autuados,

restando, portanto, demonstrado que elas estão cumprindo as obrigações tributárias

e utilizando os  incentivos  fiscais  de  maneira  correta;  4)  a  legislação  tributária  é

complexa, o que permite um ambiente favorável ao surgimento de divergências de

interpretações  entre  o  contribuinte  e  Fisco,  que  acabam  levando  a  embates

administrativos que se arrastam durante anos,  gerando dúvidas,  nesse contexto,

sobre qual valor deveria ser considerado na apuração da renúncia de receita; 5) a

metodologia utilizada na apuração da renúncia de receita é adequada e não tem por

objetivo “esconder valores renunciados”.

Instada também a se manifestar sobre o presente processo, a PGE defendeu,

no seu parecer, o afastamento da recomendação sugerida pela Unidade Técnica,

“tendo em vista a justificativa de inviabilidade de tal  recomendação por parte da

SEFAZ e pela ausência de razoabilidade e fundamento normativo para a expedição

de tal recomendação” (conforme Ref.2524177-10).

Na visão deste MPC, em que pese sejam louváveis as alegações do aludido

Gestor, estas não têm o condão de levar, como proposto pela PGE, ao afastamento

da recomendação sugerida pela área técnica desse Tribunal.

A  uma,  porque  esse  tipo  de  medida  (recomendação),  diferentemente  da

determinação,  é  expedida  pelo Tribunal  de  Contas  no  exercício  da  função
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orientadora/pedagógica. Representa, assim, mera sugestão para que os órgãos e

entidades  adotem  procedimentos  de  gestão  que,  conquanto  não  impostos  pelo

ordenamento  jurídico,  possuem  aptidão  para  aperfeiçoar  o  funcionamento  da

máquina  pública.  Logo,  como  não  possui  caráter  vinculante,  e  apenas  visa  a

contribuir para o aprimoramento da administração pública, não subsiste interesse

processual que justifique o seu afastamento no caso em tela, especialmente porque,

caso  não  seja  atendida,  não  poderá  ocasionar  sanções  específicas  em face  do

responsável pela sua implementação.

A  duas,  porque,  na  visão  deste  Órgão  Ministerial,  a  implementação  da

recomendação  sugerida  pela  área  técnica  desse  Tribunal  é  plenamente  viável.

Afinal, se a principal justificativa para não implementá-la reside no descompasso que

existe entre o prazo estabelecido para que as empresas enviem as informações

sobre a apuração do imposto e o prazo para o encaminhamento do Demonstrativo

de  Apuração  de  ICMS,  urge  que  sejam,  então,  envidados  esforços  para  se

ajustar/compatibilizar  esses  prazos,  de  modo  a  permitir  a  realização  de  ações

fiscais,  em matéria  de  renúncia de receitas,  com a periodicidade (quadrimestral)

sugerida pela Auditoria. Aqui, o não se deve permitir é que, em virtude de não serem

promovidos,  com  regularidade,  trabalhos  de  fiscalização  aprofundados,  sejam

elaborados  demonstrativos  que  não  exprimam  com  fidedignidade  os  valores

efetivamente renunciados pelas empresas beneficiadas com incentivos fiscais.

Firme  nessas  premissas,  este  MPC  sugere  que  seja  expedida  a

RECOMENDAÇÃO proposta  pela  Auditoria  no  sentido  de  que,  “ao  menos  em

relação aos contribuintes beneficiados com maior volume de renúncia de receitas, a

Secretaria  proceda  a  ações  fiscais  de  periodicidade  quadrimestral,  de  modo  a

minimizar as divergências entre os controles gerenciais da Sefaz e os lançamentos

constantes no sistema INC”.

Demais  disso,  este  MPC  opina  no  sentido  de  que  seja  expedida

DETERMINAÇÃO ao Titular da Secretaria de Desenvolvimento Econômico (SDE)

para que promova o devido monitoramento de todos os projetos beneficiados com

incentivos fiscais, em obediência ao art. 89, caput, da Constituição Estadual2 e nos

2A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Estado e dos Municípios, incluída
a das  entidades  da administração indireta,  quanto à legalidade,  legitimidade,  economicidade,  aplicação das
subvenções,  renúncia de receitas e isenções fiscais, será exercida pela Assembléia Legislativa, quanto ao
Estado, e pelas Câmaras Municipais, quanto aos Municípios, mediante controle externo e sistema de controle
interno de cada Poder.
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termos do art.  2º3 da Portaria Conjunta SDE/SEFAZ nº. 01, de 13/01/20174,  sem

prejuízo de que, com base no art. 3º5 da mesma portaria, o Titular da Secretaria da

Fazenda  cumpra  o  dever  de  verificar  o  cumprimento  das  obrigações  tributárias

assumidas pelas empresas beneficiadas.

II)  Divergência  de  R$382.533.910,15  entre  os  valores  publicados  pelo

Poder Judiciário e os apurados pela auditoria referente a exclusão do Imposto

de Renda Retido na Fonte incidente sobre a remuneração paga aos servidores

(item II.1.2.4 do relatório de auditoria)

No que toca especialmente ao  Poder Judiciário,  foi  apurado  inicialmente

pela  área  técnica  dessa  Corte  de  Contas  um  total  de  gastos  com  pessoal

equivalente a  6,32% da receita corrente líquida,  isto é, acima do limite máximo

previsto no art. 20, inciso II, alínea “b”, da LRF (consoante Tabela II.08 do relatório

de auditoria – Ref.2352863-38).

A  Unidade  Técnica  detectou  uma  diferença  de  1,13% entre  o  que  foi

publicado  pelo  Poder  Judiciário  (5,19%)  e  o  que  foi  apurado,  inicialmente,  nos

exames  auditoriais  (6,32%).  Essa  divergência,  relativa  ao  campo  “Vencimentos,

Vantagens  e  Outras  Despesas  Variáveis”,  deu-se  pela  exclusão,  amparada  em

decisão  judicial  (proferida  no  bojo  do  Agravo  de  Instrumento  nº.  0009599-

89.2016.805.000),  do  cálculo  total  da  despesa  com  pessoal  do  montante  de

R$382.533.910,15 a título de Imposto de Renda Retido na Fonte, incidente sobre a

remuneração  paga  aos  servidores  (fl.  50  do  relatório  de  auditoria  e  consoante

Ref.2352863-50).

Quanto a este ponto, insta frisar que a referida decisão judicial suspendeu os

efeitos da Resolução nº 132/2015 desse TCE. Esta, por sua vez, foi proferida no

bojo da consulta tombada sob o nº. TCE/005334/2015 no sentido de que “ inexiste

fundamento legal para a exclusão do valor relativo ao Imposto de Renda Retido na

Fonte – IRRF incidente sobre as remunerações dos servidores estaduais, quer do

cálculo da receita líquida, quer do da despesa total com pessoal”.
3Art.  2º  As  atividades  fiscalizatórias  quanto  ao  cumprimento,  pelas  empresas  empreendedoras,  dos
compromissos assumidos nos Protocolos de Intenções firmados com o Governo do Estado serão realizadas pela
Secretaria de Desenvolvimento Econômico - SDE, na forma estabelecida pelo seu Regimento Interno.
4Disponível em: http://www.sefaz.ba.gov.br/administracao/pdf_saf/portaria_2017_portconj_01.pdf . Acesso em: 04
mar. 2021.
5Art. 3º Compete à Secretaria da Fazenda - SEFAZ, a fiscalização pertinente ao cumprimento das obrigações
tributárias  assumidas,  bem  como  garantir  a  viabilização  dos  benefícios  fiscais  concedidos  às  empresas
empreendedoras, na forma da legislação e regulamento aplicáveis a cada modalidade de incentivo.

9

Parecer do Ministério Público nº000102/2021 Ref.2557506-9

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: A
X

M
JU

2M
JC

4

http://www.sefaz.ba.gov.br/administracao/pdf_saf/portaria_2017_portconj_01.pdf


Desse modo, verifica-se que, ao suspender os efeitos da indigitada Resolução

nº 132/2015, autorizando, ainda, “a exclusão do montante relativo ao Imposto de

Renda Retido na Fonte, incidente sobre a remuneração paga a servidores do Poder

Judiciário do Estado da Bahia, para fins de cálculo de despesas com pessoal”,  o

comando  judicial  em  tela  projetou  efeitos  sobre  o  quadrimestre  ora  analisado,

vinculando o exame por parte dessa E. Corte de Contas.

Sobreleva destacar que o cenário ora relatado não se alterou até o presente

momento, haja vista que a mencionada liminar, cujo deferimento, repise-se, deu-se

no bojo do supracitado Agravo de Instrumento nº. 0009599-89.2016.805.0000, foi

ratificada pela Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia

(conforme acórdão disponibilizado no Diário de Justiça Eletrônico de 19/04/2018).

Na sequência,  o  juízo da 8ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Salvador

julgou procedente a ação ordinária que deu origem ao aludido agravo de instrumento

(Ação  Ordinária  n°.  0525175-62.2016.8.05.0001),  mediante  sentença  de  mérito

disponibilizada no Diário de Justiça Eletrônico de 01/10/2018, cuja parte dispositiva

fora redigida nos seguintes

Diante do exposto rejeito as questões preliminares de ilegitimidade
ativa ad causam e de incompetência do juízo e no mérito JULGO
PROCEDENTE o pedido para declarar nulas as decisões Plenárias
do  TCE-BA  consubstanciadas  no  Parecer  Consulta  nº
TCE/003829/2009  e  no  Parecer  Consulta  nº  TCE/005334/2015,
confirmando a decisão liminar proferida às fls.477/484.
Consequentemente,  deve  a  parte  ré,  por  meio  do  TCE-BA,
reexaminar o assunto proferindo novo ato afastando o vício legal, ora
apontado, permanecendo eficaz a decisão liminar até que se cumpra
esta determinação.

Como  pontuado  pela  ATEJ  no  processo  de  auditoria  referente  ao  3º

Quadrimestre  de  2017  (TCE/004697/2018),  a  sobredita  sentença  começou  a

produzir  efeitos  imediatamente  após a  sua publicação,  tendo em vista  o  quanto

previsto no §1º, inciso V, combinado com o §2º, ambos do art. 1.012 do CPC, razão

pela qual  essa Casa de Controle  haverá de observar  a situação jurídica por  ela

(sentença) instituída, abstendo-se de considerar irregular, enquanto o decisum não

for  revisto  pelas  vias  processuais  adequadas,  a  exclusão  do  Imposto  de  Renda

Retido na Fonte, incidente sobre a remuneração paga aos membros e servidores do

Tribunal de Justiça, do cálculo da despesa total com pessoal.

Sendo assim, conclui-se que, por se encontrar amparado em decisão judicial
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plenamente eficaz, não deve ser considerado irregular o procedimento adotado pelo

Tribunal  de  Justiça,  que  excluiu  o  montante  de  R$382.533.910,15,  referente  ao

Imposto  de  Renda  Retido  na  Fonte  incidente  sobre  a  remuneração  paga  aos

servidores, do cálculo total da despesa com pessoal.

Em vista disso, a Auditoria considerou, para efeito de apuração da despesa

total  com  pessoal  do  Poder  Judiciário,  os  valores  que  foram  originariamente

publicados por tal esfera de poder nos seus respectivos demonstrativos. Adotando

esse  parâmetro,  a  Unidade  Técnica  detectou  conclusivamente que,  no  2º

Quadrimestre  Fiscal  de  2019,  os  referidos  gastos  atingiram  5,19% da  receita

corrente  líquida,  abaixo,  portanto,  do  limite  estabelecido  para  dispêndios  dessa

natureza.

Na  ótica  deste  Parquet de  Contas,  essa  situação  deverá  ser

acompanhada  atentamente  pela  equipe  técnica  desse  Tribunal,  pois,  caso

sejam manejados os meios impugnativos de decisão previstos na legislação

de regência  e,  em sendo acolhidos  sem qualquer  modulação de  efeitos,  a

decisão  judicial  que  amparou  o  procedimento  adotado  pelo  TJ/BA  na

contabilização  das  suas  despesas  será  revista,  impondo-se,

consequentemente, a tal unidade jurisdicionada, por dever de transparência, a

retificação  dos  demonstrativos  contábeis  que  foram  elaborados  com  base

naquele provimento jurisdicional.

III)  Limitação do FIPLAN em não permitir  a  emissão de relatórios  da

despesa  paga  com  detalhamento  de  subelemento,  o  que  inviabilizou  o

comparativo  entre  o  valor  da  receita  patronal  registrada  nos  Fundos

Previdenciários  e  aquela  recolhida  pela  Administração  Direta  e  Indireta  ao

FUNPREV e BAPREV, no 2º quadrimestre de 2019, por meio da modalidade 91

(item II.2.6 do relatório de auditoria)

Conforme apontado pela Unidade Técnica, um fator que tem dificultado os

trabalhos auditoriais que visam a comparar “o valor da receita patronal registrada

nos Fundos Previdenciários e aquela recolhida pela Administração Direta e Indireta

ao FUNPREV e BAPREV, no 2º quadrimestre de 2019, por meio da modalidade 91”,

diz respeito ao fato de que o FIPLAN Gerencial somente disponibiliza os valores por

subelemento das despesas liquidadas, e não, como seria melhor para o exercício do
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controle externo dessas matérias, por subelemento de despesas pagas.

Questionado sobre esse achado, o Secretário da Fazenda, em Ofício GAB nº.

33, datado de 20/03/2019, registrou o que já havia sido identificado pela Auditoria:

que “o  Fiplan  disponibiliza  relatórios  e  informações por  subelemento  na fase da

liquidação  da  despesa”,  tendo  consignado,  outrossim,  que  “os  pagamentos  da

despesa orçamentária são registrados por meio da funcionalidade NOB - Nota de

Ordem Bancária”, bem como que “a indicação de subelemento na inclusão da NOB

poderia  comprometer  o  desempenho  da  funcionalidade,  especialmente  em

processos cuja liquidação – LIQ – possuísse mais de um subelemento e, ao mesmo

tempo, existissem vários pagamentos a ela associados (principal e consignatárias)”

(conforme Ref.2352863-48/49).

A despeito das limitações relatadas pelo referido gestor, nada impede que,

como forma de auxiliar o exercício do controle externo por parte desse Tribunal,

sejam envidados esforços por parte das Secretarias da Fazenda e do Planejamento,

Pastas de Estado responsáveis pela gestão do Sistema Integrado de Planejamento,

Contabilidade e Finanças no Estado da Bahia  (ex vi  do art. 3º, caput e incisos, do

Decreto  Estadual  nº.  14.125/20126),  para  aperfeiçoar  as  funcionalidades  de  tal

ferramenta,  com vistas  a  viabilizar  a  emissão,  por  meio  do  referido  sistema,  de

relatórios da despesa paga com detalhamento de subelemento, e, assim, possibilitar

ao TCE/BA realizar “o comparativo entre o valor da receita patronal registrada nos

Fundos Previdenciários e aquela recolhida pela Administração Direta e Indireta ao

FUNPREV e BAPREV, por meio da modalidade 91”. É o que fica aqui sugerido como

proposta de RECOMENDAÇÃO a ser expedida pelo Tribunal Pleno.

IV)  Em relação ao Demonstrativo  da Despesa com Pessoal  do Poder

Executivo, a auditoria ficou impossibilitada de emitir opinião sobre o limite de

pessoal em função de limitações e incertezas que envolveram a implantação

6Art. 3º - A gestão do FIPLAN será exercida de forma compartilhada pela Secretaria do Planejamento - SEPLAN
e pela Secretaria da Fazenda - SEFAZ, às quais cabem as seguintes responsabilidades: I - implantar, gerir e
manter o FIPLAN no âmbito de sua atuação, zelando por seu pleno funcionamento e pela sua segurança e
inviolabilidade; II - expedir normas e estabelecer procedimentos complementares no âmbito de sua atuação; III -
orientar  e  capacitar  os  servidores  na  utilização  das  funcionalidades  do  Sistema,  assegurando  a  efetiva,
tempestiva e eficiente atuação nos processos por ele informatizados; IV - articular-se com os órgãos gestores de
outros  sistemas  informatizados  da  Administração  Pública  Estadual,  visando  à  comunicação  e  à  integração
intersistemas e, sempre que possível, ao compartilhamento de recursos de transmissão e recepção de dados; V
-  proceder  à  alimentação  de  dados  para  o  processamento  e  consolidação  das  informações  referentes  ao
planejamento, finanças e contabilidade pública estadual; VI - controlar o acesso às funcionalidades específicas
das áreas de planejamento, finanças e contabilidade pública estadual, zelando pela integridade do Sistema e
assegurando a consistência, veracidade e fidedignidade das informações geridas.
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do RH Bahia, desde o envio da base de dados a este TCE/BA, com ajustes

constantes sendo realizados durante todo o exercício de 2019, passando por

indícios de divergências entre valores pagos pelo Tesouro, valores do sistema

de RH e  regularizações  efetuadas  pelas  unidades  setoriais  de  pessoal  das

secretarias e órgãos do Poder Executivo (item II.1.2.4 do relatório de auditoria)

Consoante  consta  do  relatório  técnico  que  instrui  o  presente  processo,  a

Auditoria, ao analisar o demonstrativo publicado da despesa com pessoal do Poder

Executivo relativo ao 2º quadrimestre de 2019, identificou “variações significativas na

despesa  líquida  com  pessoal  entre  os  meses  de  janeiro  a  agosto  de  2019”

(conforme  Ref.2352863-32).  Isto  é,  foram  constadas  inconsistências  nos  dados

auditados,  que  impossibilitaram  a  emissão,  por  parte  da  equipe  técnica  desse

Tribunal, de um opinativo seguro acerca do cumprimento ou não, por aquele poder

estatal,  dos  limites,  estabelecidos  na  LRF, para  o  comprometimento  da  receita

pública com a realização de despesas dessa natureza.

As  aludidas  inconsistências  teriam  sido  ocasionadas  por  conta  de  “[…]

problemas  ocorridos  com a  entrada  em operação  do  novo  sistema  de  recursos

humanos do Estado, o RH Bahia, de forma mais abrangente a partir de janeiro/2019,

por intermédio do Decreto nº 18.727/2018 […]’ (consoante Ref.2352863-33).

No que se refere ao aludido sistema, ressalte-se que, por ocasião do exame

do  processo  nº.  TCE/004140/2020,  que  objetivou  a  emissão,  pelo  TCE/BA,  de

parecer  prévio  sobre  as  contas  de  governo,  relativas  ao  exercício  de  2019,  foi

relatada “a ausência de  fidedignidade da base de dados do RH Bahia enviada ao

TCE/BA”. No relatório técnico que instruiu aquele feito, foi pontuado pela Unidade

Técnica que,  somente em junho de 2020,  foi  sanada a irregularidade atinente à

obtenção dos  dados referentes  ao  exercício  de  2019,  ficando ainda pendente  a

regularização dos dados concernentes aos exercícios 2017 e 2018.

Conforme  pontuado  por  este  Órgão  Ministerial  quando  da  análise  das

referidas  contas,  o  fato  é  que,  embora  a  irregularidade  em questão  tenha  sido

corrigida posteriormente (junho de 2020), “impactou severamente o exercício das

funções constitucionais atribuídas a essa Corte de Contas ao longo do ano de 2019”,

afetando, dessa forma, “atividades de auditoria na área de pessoal e a apreciação

da legalidade de atos de aposentaria, provocando a suspensão das compensações
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previdenciárias para o Estado da Bahia e evidenciando divergência nos quantitativos

e valores de contratos REDA”.

Nesse contexto,  impende ressaltar  que a  publicação do Demonstrativo  de

Despesas de Pessoal, elemento integrante do Relatório de Gestão Fiscal (art. 55, I,

alínea “a”,  da LRF), representa importante mecanismo de efetivação do princípio

constitucional da transparência, na medida em que impõe aos gestores públicos o

dever de divulgar periodicamente informações atinentes aos gastos com pessoal,

criando, assim, as condições necessárias para que a sociedade exerça o controle

acerca da observância dos limites legalmente previstos.

Com  efeito,  para  que  o  controle  social  seja  exercido  adequadamente,  é

elementar  que  as  informações  divulgadas  pela  Administração  guardem

correspondência com a realidade, sendo inadmissível que os demonstrativos sejam

publicizados com informações imprecisas em virtude da contabilização equivocada

de despesas com pessoal.

Ressalte-se que, a despeito da grave falha relatada no presente processo –

inconsistências na base de dados do Sistema RH Bahia que repercutiram sobre os

demonstrativos  de  despesa  com  pessoal,  do  Poder  Executivo,  relativos  ao

quadrimestre  ora  auditado  –  não  houve  empecilho  para  que  esse  Tribunal,  no

processo atinente às contas do Governador do Estado,  relativas ao exercício de

2019, evidenciasse e, consequentemente, emitisse alerta de que o referido poder, no

exercício  em apreço,  ultrapassou  o  limite  prudencial  de  despesas  com pessoal,

previsto no art. 20, inciso II, “c” e §4º, c/c art. 22, parágrafo único, ambos da LRF.

De todo modo,  este  MPC entende que o  achado em tela  deve ensejar  a

reiteração da  RECOMENDAÇÃO,  expedida no citado parecer  prévio  atinente  às

contas  do  Governador  do  Estado,  relativas  ao  exercício  de  2019,  para  que  tal

autoridade promova “[…] melhorias nos controles internos relativos ao Sistema RH

Bahia, realizando as retificações necessárias para sanar as distorções identificadas

durante os exames” das aludidas contas.

Por fim, quanto aos demais pontos elencados pela Auditoria ao longo do seu

relatório  técnico,  revela-se  indispensável  o  acompanhamento  pela  área  técnica

dessa  Corte,  a  fim  de  que  sejam  identificadas  as  providências  eventualmente
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adotadas pelos responsáveis para a correção das irregularidades destacadas.

3. CONCLUSÃO

Por todo o exposto, o Ministério Público de Contas OPINA:

a)  que  sejam  os  elementos  da  presente  auditoria  juntados  às  contas  da

Secretaria  da  Fazenda  e,  por  cópias,  do  Poder  Judiciário  e  da  Assembleia

Legislativa, referentes ao exercício financeiro de 2019;

b) que  seja  expedida DETERMINAÇÃO  ao  Titular  da  Secretaria  de

Desenvolvimento Econômico (SDE) para que promova o devido monitoramento de

todos os  projetos beneficiados com incentivos  fiscais,  em obediência  ao  art.  89,

caput,  da  Constituição  Estadual  e  nos  termos  do  art.  2º  da  Portaria  Conjunta

SDE/SEFAZ nº. 01, de 13/01/2017, sem prejuízo de que, com base no art. 3º da

mesma portaria, o Titular da Secretaria da Fazenda cumpra o dever de verificar o

cumprimento das obrigações tributárias assumidas pelas empresas beneficiadas;

c) pela expedição de RECOMENDAÇÕES:

c.1)  na forma proposta  pela  Auditoria,  no  sentido  de que a  Secretaria  da

Fazenda, ao menos em relação aos contribuintes beneficiados com maior volume de

renúncia de receitas, realize ações fiscais de periodicidade quadrimestral, de modo a

minimizar as divergências entre os controles gerenciais da Sefaz e os lançamentos

constantes no sistema INC;

c.2) às Secretarias da Fazenda e do Planejamento, responsáveis pela gestão

do  Sistema Integrado de  Planejamento,  Contabilidade  e  Finanças  no Estado  da

Bahia  (ex vi do art. 3º, caput e incisos, do Decreto Estadual nº. 14.125/2012), para

que  envidem esforços  no  sentido  de  aperfeiçoar  as  funcionalidades  do  Sistema

Fiplan, com vistas a viabilizar a emissão, por meio de tal ferramenta, de relatórios da

despesa paga com detalhamento de subelemento, e, assim, possibilitar ao TCE/BA

realizar  “o  comparativo  entre  o  valor  da  receita  patronal  registrada  nos  Fundos

Previdenciários  e  aquela  recolhida  pela  Administração  Direta  e  Indireta  ao

FUNPREV e BAPREV, por meio da modalidade 91”;

c.3) ao Secretário da Fazenda para que adote as providências administrativas
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necessárias à correção das demais inconformidades identificadas e pontuadas no

relatório  auditorial  que  instrui  o  presente  processo,  em  ordem  a  evitar  a  sua

repetição em períodos vindouros.

d) pela reiteração da RECOMENDAÇÃO, expedida no parecer prévio atinente

às contas do Governador do Estado, relativas ao exercício de 2019, para que tal

autoridade promova “[…] melhorias nos controles internos relativos ao Sistema RH

Bahia, realizando as retificações necessárias para sanar as distorções identificadas

durante os exames” das aludidas contas.

É o parecer.

Salvador/BA, 08 de março de 2021.

ANTÔNIO TARCISO SOUZA DE CARVALHO

Procurador-Geral do Ministério Público de Contas
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